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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EDSON ALOYSIO DAMASCENO DE FREITAS
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO - DF019848
SERGIO DE BRITO YANAGUI - DF035105
ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA - DF049682
ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA - DF048548

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. ANULAÇÃO. PORTARIA DO 
MINISTÉRIO DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 
DIREITOS HUMANOS.  RESTABELECIMENTO DA PORTARIA QUE 
CONCEDEU A ANISTIA ORIGINAL. LITISPENDÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
por ex-cabo da Aeronáutica, contra a Ministra de Estado da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, objetivando anulação do ato coator e 
restabelecimento da portaria de anistia original do impetrante, garantindo-se 
a continuidade no recebimento da prestação mensal, permanente e 
continuada, além dos demais benefícios e efeitos jurídicos dela decorrentes.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a litispendência se caracteriza quando há identidade jurídica, 
ou seja, quando as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, 
ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas; em um 
pedido mandamental, a autoridade administrativa, e, no outro, a própria 
entidade de Direito Público (AgRg no MS n. 18.759/DF, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 27/4/2016, DJe 
10/5/2016).

III - Conforme preconiza o art. 337, § 3º, do CPC/2015, há 
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litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. Nesse 
sentido: (EDcl no MS n. 21.208/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe de 18/12/2018, MS n. 
17.859/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
22/2/2017, DJe de 17/4/2017 e MS n. 21.734/DF, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe de 9/12/2016.)

IV - No caso concreto, o pedido formulado no presente 
mandamus, impetrado em desfavor da Ministra de Estado da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, busca a anulação do ato administrativo 
para restabelecer a anistia politica concedida ao impetrante.

V - No MS n. 26.362/DF, impetrando também em desfavor da 
Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o pedido 
formulado é idêntico aos destes autos.

VI - Portanto, caracterizada a ocorrência da litispendência.

VII  - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2023 a 03/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 03 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
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ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas; em um 
pedido mandamental, a autoridade administrativa, e, no outro, a própria 
entidade de Direito Público (AgRg no MS n. 18.759/DF, relator Ministro 
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litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. Nesse 
sentido: (EDcl no MS n. 21.208/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe de 18/12/2018, MS n. 
17.859/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
22/2/2017, DJe de 17/4/2017 e MS n. 21.734/DF, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe de 9/12/2016.)

IV - No caso concreto, o pedido formulado no presente 
mandamus, impetrado em desfavor da Ministra de Estado da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, busca a anulação do ato administrativo 
para restabelecer a anistia politica concedida ao impetrante.

V - No MS n. 26.362/DF, impetrando também em desfavor da 
Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o pedido 
formulado é idêntico aos destes autos.

VI - Portanto, caracterizada a ocorrência da litispendência.

VII  - Agravo interno improvido.  

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu mandado 

de segurança impetrado por Edson Aloysio Damasceno de Freitas, com fundamento no 

art. 5º, LXIX e 105, I, b, da Constituição Federal. 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Edson Aloysio 

Damasceno de Freitas, ex-cabo da Aeronáutica, contra a Ministra de Estado da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos, objetivando anulação do ato coator e 

restabelecimento da portaria de anistia original do impetrante, garantindo-se a 

continuidade no recebimento da prestação mensal, permanente e continuada, além dos 

demais benefícios e efeitos jurídicos dela decorrentes.

Afirma, em síntese, a ilegalidade de tal ato, invocando precedentes 

jurisprudenciais que entende apoiarem sua tese, e que o referido ato viola o devido 
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processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

Pugna, ao final, pela concessão da segurança para anular o ato coator e 

restabelecer a portaria de anistia original, garantindo-lhe todos os benefícios daí 

decorrentes.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, acolho os 

embargos de declaração, com efeitos infringentes para, com fundamento no art. 485, V, 

do CPC, c/c art. 212 do RI/STJ, extinguir o processo, sem resolução do mérito."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... requer a reconsideração da decisão agravada ou, na ausência de reconsideração, 
seja o presente recurso apresentado para julgamento perante o órgão colegiado competente 
do Superior Tribunal de Justiça, com inclusão em pauta, nos termos do art. 1.021, § 2º, do 
Código de Processo Civil, para fins de, conhecido e provido, ser afastada a litispendência e 
concedida a segurança.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a 

litispendência se caracteriza quando há identidade jurídica, ou seja, quando as ações 

intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja 

constituído de pessoas distintas; em um pedido mandamental, a autoridade 

administrativa, e, no outro, a própria entidade de Direito Público (AgRg no MS n. 

18.759/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
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27/4/2016, DJe 10/5/2016). 

Conforme preconiza o art. 337, § 3º, do CPC/2015, há litispendência quando 

se reproduz ação anteriormente ajuizada.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS 
RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. LITISPENDÊNCIA 
CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES PARA DENEGAR A SEGURANÇA.

1. Na presente Ação Mandamental, busca-se o cumprimento integral da Portaria 
1.993, de 1.12.2003, que reconheceu a condição de Anistiado Político do Impetrante e 
concedeu-lhe reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, com efeitos retroativos.

2. Em suas informações, a Autoridade Coatora noticiou que o Militar Anistiado 
ajuizou Execução Extrajudicial sob o número 0027266-59.2012.4.01.3400, hoje em 
tramitação no Tribunal Regional Federal da 1a. Região (Apelação 0001861- 
84.2013.4.01.3400) com o objetivo idêntico ao do presente feito, qual seja, o pagamento 
integral da reparação econômica decorrente da condição de Anistiado Político.

3. No caso, observa-se que, não obstante a diversidade de partes, a causa de pedir e o 
pedido são idênticos nas referidas Ações Mandamentais, ou seja: a Comissão de Anistia ter 
julgado procedente o pedido formulado pelo Impetrante, inclusive com o reconhecimento do 
direito à reparação econômica de caráter indenizatório, que deveria ser paga por prestações 
mensais e pagamento de valores retroativos, sendo este último descumprido (causa de 
pedir); e o pagamento dos valores retroativos fixados na Portaria concessiva da Anistia 
(pedido).

4. O acolhimento do pedido no bojo do presente mandamus para o pagamento dos 
valores retroativos relacionados à reparação econômica poderá acarretar pagamento em 
duplicidade na hipótese da eventual concessão da segurança naquela outra ação em curso 
perante a Justiça Federal.

5. Ressalte-se que o fenômeno da litispendência se caracteriza quando há identidade 
jurídica, ou seja, quando as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas; em um pedido mandamental, a 
autoridade administrativa, e, no outro, a própria entidade de Direito Público.

6. Em casos análogos, esta Corte Superior firmou orientação de que, configurada a 
litispendência, impõe-se a denegação da segurança, para extinguir o feito sem resolução de 
mérito, a teor do art. 6o., § 5o. da Lei 12.016/09. Precedentes: AgRg no MS 18.286/DF, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.8.2014; AgRg no MS 18.287/DF, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.4.2013; MS 19.095/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 2.6.2015.

7. Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos, com efeitos infringentes, para 
denegar a Segurança.

(EDcl no MS n. 21.208/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Seção, julgado em 12/12/2018, DJe de 18/12/2018.)

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. ANULAÇÃO DA 
PORTARIA. REINTEGRAÇÃO. LITISPENDÊNCIA. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
PROCESSO EXTINTO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. Conforme se depreende da síntese dos fundamentos da impetração, o requerente 
serve-se da expedita via do mandamus para anular a Portaria 360/2011, do Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, que o demitiu do cargo de Técnico Ambiental do Quadro de 
Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
Ibama.
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2. A Portaria 360 de 9 de setembro de 2011, à fl. 453, demitiu o impetrante com 
fundamento nos termos dos artigos 136 e 137, parágrafo único, da Lei 8.112/1990.

3. O impetrante foi demitido por improbidade administrativa, por lesão aos cofres 
públicos e por dilapidação do patrimônio nacional.

4. Contudo, verifica-se que há litispendência com relação à Ação Ordinária 
mencionada no ofício SECVA 98/2015, de 23.1.2015, do Juiz Federal da 2ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária de Sinop, às fls. 632-642.

5. "Ressalte-se que o fenômeno da litispendência se caracteriza quando há identidade 
jurídica, ou seja, quando as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas; em um pedido mandamental, a 
autoridade administrativa, e, no outro, a própria entidade de Direito Público." (AgRg no MS 
18.759/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 10/5/2016). 
Nesse sentido: MS 21.734/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 
9/12/2016.

6. In casu, constata-se que, não obstante a diversidade de partes, a causa de pedir e o 
pedido são idênticos entre o presente Mandado de Segurança e a Ação Ordinária da 2ª Vara 
Federal, e que ambas convergem para o mesmo resultado prático pretendido, qual seja: a 
anulação da Portaria e a reintegração do ora impetrante ao cargo.

7. Uma vez reconhecida a litispendência, deve ser extinto o presente writ.
8. Segurança denegada.
(MS n. 17.859/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

22/2/2017, DJe de 17/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR. 
LITISPENDÊNCIA. RECONHECIMENTO.

1. Ocorre litispendência quando existem dois processos em curso com identidade de 
partes, pedido e causa de pedir (CPC/1973, art. 301, III, §§ 1º a 3º, e CPC/2015, art. 337, 
VI, §§ 1º a 3º) e se reconhece tal fenômeno "ainda que o polo passivo seja constituído de 
pessoas distintas; em um pedido mandamental, a autoridade administrativa, e, no outro, a 
própria entidade de Direito Público" (AgRg no MS 18.759/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 10/05/2016).

2. Caso em que se constata a tríade de identidade a configurar a litispendência, 
porquanto impetrado mandamus com o mesmo desiderato de ação declaratória ajuizada: a 
suspensão dos efeitos de portaria que impôs à impetrante a pena de impedimento de licitar e 
contratar com a União pelo prazo de 3 (três) anos.

3. Verificado que a providência requerida na ação mandamental e aquela pleiteada em 
anterior ação ordinária convergem, ao final, para o mesmo resultado prático pretendido e 
sob a mesma causa petendi, há pressuposto processual negativo apto a obstar o regular 
processamento deste segundo feito.

4. Mandamus extinto, sem resolução do mérito. Liminar cassada. Agravo regimental 
prejudicado. 

(MS n. 21.734/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
23/11/2016, DJe de 9/12/2016.)

 

No caso concreto, o pedido formulado no presente mandamus, impetrado em 

desfavor da Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, busca a 

anulação do ato administrativo para restabelecer a anistia politica concedida ao 

impetrante.

Já no MS n. 26.362/DF, impetrando também em desfavor da Ministra de 

Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o pedido formulado é idêntico aos 
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destes auto.  Portanto, caracterizada a ocorrência da litispendência.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no AgInt no MS 28.147 / DF
Número Registro: 2021/0342912-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11742021

Sessão Virtual de 27/09/2023 a 03/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON ALOYSIO DAMASCENO DE FREITAS
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO - DF019848
SERGIO DE BRITO YANAGUI - DF035105
ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA - DF049682
ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA - DF048548

IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON ALOYSIO DAMASCENO DE FREITAS
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO - DF019848
SERGIO DE BRITO YANAGUI - DF035105
ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA - DF049682
ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA - DF048548

AGRAVADO : UNIÃO
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IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2023 a 03/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 04 de outubro de 2023
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